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Para Maílson, déficit é causa maior da inflação. Um choque agora seria "um suicídio" 

Após o pronunciamento no se-
minário, Maílson abordou diversos 
assuntos com a imprensa. Criticou a 
anistia da divida bancária das pe-
quenas empresas, porque ela não 
tem senso prático nem resolve os 
problemas dos empresários. Pior 
que isso, pode provocar uma desor-
ganização total na economia, que se 

reverteria contra as próprias empre-
Sas beneficiadas com a anistia. 

"GUERRA DE PREÇOS" 
Sobre a "guerra de preços" de-

sencadeada no Rio de Janeiro e Sal-
vador, Mailson assegurou que o go-
verno a vê com bons olhos, já que é 
On subproduto da competição de 
mercado. Mas alertou que, ela não 

vai ter papel importante no comba-
te à inflação. Quanto às contas ban-
cárias remuneradas, projeto em es-
tudo pelo governo, o ministro con-
firmou que sua obrigatoriedade es-
tá descartada, porque não há con-
senso entre o governo e os empresá-
rios do setor financeiro sobre a ne-
cessidade de sua instituição. 
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Déficit elevadoTmpede choqu 
Em São Paulo, Maílson da Nóbrega negou o choque e diss* que o governo estuda outras coisas em Israel e no México 

O déficit público gigantesco do 
governo não permite que o Brasil 
' roduza um novo congelamento 

_ preços e salários. Foi o que afir- 
u ontem, em São Paulo, o minis-

toda Fazenda, Maílson da Nóbre- 
a respeito dos estudos que o go- 

l-no está fazendo das experiências 
outros países, como Israel, Méxi-

45 e Argentina. Segundo ele, o défi-
cilt público foi a causa básica do 
fracasso do Plano Cruzado e do Pla-
qo Bresser, motivo pelo qual um 
nhoque não será adotado. Mais tar-
de em Brasília, o ministro garantiu 
que o congelamento seria "um suicí-
dio econômico, político e social". 
' Mallson garantiu que a equipe 
cio governo que estuda o modelo is-
4aelense está interessada em saber 
como Israel mantém um orçamento 
em deterioração, convivendo com 
ltos índices de inflação. E os técni-

C4s que vão ao México (um do Mi-
tlistério da Fazenda e outro do Ban-
co Central) têm a missão específica 
ele estudax como o governo mexica-
no está usando o desconto de sua 
divida externa no mercado secun-
dário para reduzir o estoque da di-
vida. 

Além de não permitir um cho-
que econômico no momento, o défi-
cit público foi apontado pelo minis-
tro como o grande responsável pela 
inflação. Motivo pelo qual é o pri-
Meiro ponto a ser atacado pelo pro-
grama econômico do governo: deve-
0. ser de, no máximo, 2% do Produ-
to Interno Bruto em 1989. Mesmo 
assim, Maílson reconheceu que a in-
flação não vai baixar. "Em nenhum 
momento afirmei isso." O grande 
esforço, segundo ele, é evitar a hipe-
rinflação (25 a 30% ao mês, na sua 
Ptica). 
i O controle do déficit público 

também é condição necessária para 
a normalização das relações entre o 
Brasil e a comunidade financeira in-
ternacional, reconheceu Maílson. O 
acordo com o Fundo Monetário In-
ternacional, já aprovado pela mis-
são técnica que esteve no Brasil, de-
verá estar fechado oficialmente no 
final de julho ou inicio de agosto. 
Com  essa perspectiva, ele espera re-
tomar as negociações com o Clube 
de Paris no final de julho ou, no 
máximo, início de setembro. 

O ministro disse ter consciência 
de que a obtenção de novos recur-
sos, como os do Fundo Nakasone, 
do Japão, dependem desses acor-
dos. Por isso, esteve ontem no Sim-
pósio Internacional das Relações 
Nipo-Brasileiras, explicando a polí-
tica econômica do Brasil aos empre-
sários japoneses. Ele destacou que o 
objetivo fundamental dessa política 
é afastar o Estado das funções de 
empresário e regulador que desen-
volve hoje, para dedicar-se primor-
dialmente à ampliação dos gastos 
com programas sociais. Também 
para explicar o programa económi-
co, ele deverá estar no Japão em 
breve. Mas vai levar, também, al-
guns dos 19 projetos de investimen-
to que o Brasil já tem pronto para 
pleitear recursos do Fundo Nakaso-
ne. "Vamos começar a conversar so-
bre os projetos desde já." 

O ministro tranqüilizou os em-
presários brasileiros dizendo que a 
nova política tarifária a ser anun-
ciada nos próximos dias abre o mer-
cado interno à concorrência estran-
geira, mas é suficientemente prote-
cionista quanto à indústria brasilei-
ra. O objetivo dessa política é redu-
zir o superávit comercial que fez do 
Brasil um exportador prematuro de 
capitais. 


